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1. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. 

2. Confira seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

3. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas 
aos Aplicadores de Prova. 

4. Nesta prova, as questões são de múltipla escolha, com cinco alternativas cada uma, sempre na 
sequência a, b, c, d, e, das quais somente uma deve ser assinalada. 

5. As provas são iguais em conteúdo, porém, a disposição das alternativas e/ou questões poderá 
estar alterada. 

6. Ao receber o cartão-resposta, examine-o e verifique se o número de inscrição e o nome nele 
impressos corresponde ao seu. Caso haja irregularidade, comunique-a imediatamente ao 
Aplicador da Prova. 

7. Transcreva para o cartão-resposta a opção que julgar correta em cada questão, preenchendo o 
círculo correspondente com caneta de tinta azul ou preta. Não ultrapasse o limite do espaço 
destinado para cada marcação. 

8. Não haverá substituição do cartão-resposta por erro de preenchimento ou por rasuras feitas pelo 
candidato. A marcação de mais de uma alternativa em uma mesma questão resultará na 
anulação da questão. 

9. Não serão permitidas consultas, empréstimos e comunicação entre candidatos, tampouco o uso 
de livros, apontamentos e equipamentos (eletrônicos ou não), inclusive relógio. O não 
cumprimento dessas exigências implicará a exclusão do candidato deste Concurso. 

10. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao Aplicador de Prova. Aguarde autorização 
para devolver, em separado, o caderno de prova e o cartão-resposta, devidamente assinados. 

11. O tempo para o preenchimento do cartão-resposta está contido na duração desta prova. 

12. Anote suas respostas no quadro abaixo e recorte-o na linha pon tilhada.  

DURAÇÃO DA PROVA (OBJETIVA E DISCURSIVA): 5 HORAS 

N.º INSCRIÇÃO NOME ASSINATURA 
 
 

 
 

 
 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
1 -   11 - 21 - 31 - 41 - 51 - 61 71 

2 -  12 -  22 - 32 - 42 - 52 - 62 72 

3 -   13 - 23 - 33 - 43 - 53 - 63 73 

4 -   14 - 24 - 34 - 44 - 54 - 64 74 

5 -   15 - 25 - 35 - 45 - 55 - 65 75 

6 -   16 - 26 - 36 - 46 - 56 - 66 76 

7 -   17 - 27 - 37 - 47 - 57 - 67 77 

8 -   18 - 28 - 38 - 48 - 58 - 68 78 

9 -   19 - 29 - 39 - 49 - 59 - 69 79 

10 -   20 - 30 - 40 - 50 - 60 - 70 80 
A previsão para a divulgação do gabarito provisório é o próximo dia útil após a realização da prova, no site  
http://portal.tjpr.jus.br/web/concursos. O gabarito individual estará disponível no  
acompanhamento, após a divulgação do gabarito oficial. Para obter essa informação, você deverá ter à mão 
o seu login  (CPF) e a senha cadastrada, para acessar o Acompanhamento de sua inscrição. 
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 O texto a seguir servirá de referência para as que stões de 01 a 11. 

 

 Questão 1 

 A leitura do 1.º parágrafo do texto permite inferi r que 

a) a ética praticada pelo cidadão comum pouco difere daquela que deveria ser característica da classe 

política.  

b) a política exige que a ética do cidadão comum seja menos flexível, a fim de regulamentar a ética 

aplicada à política.  

c) a ética pode ser definida por vários conceitos, inclusive o que se aplica à esfera política.  

d) os conceitos de ética devem ser complementares, mesmo quando ela seja aplicada em diferentes 

esferas sociais.  

e) ética do cidadão e ética política são expressões diferentes para fazer referência a um mesmo conceito. 
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 Questão 2 

A palavra entre parênteses NÃO substitui adequadame nte a expressão destacada em: 

a) Tentávamos mostrar que se trata de conceitos diversos e inconciliáveis. (dissonantes)  

b) (...) a quem a imprudência custaria o cargo e o vexame público. (inconveniência)  

c) (...) regidos por premissas fundamentalmente distintas.(diversas)  

d) (...) não faz sentido algum a pregação que se vem fazendo. (discurso)  

e) Ou, ainda, que toda alusão à transparência, sinceridade, honestidade (...). (referência) 

 Questão 3 

 Releia o excerto a seguir e assinale a interpretaç ão adequada. 

 O fato: um secretário de Estado, político de ofíci o, em conversa com a pessoa que “está” na política 
mas conserva seus valores de origem, faz revelações  escabrosas e comprometedoras (...). 

a) O secretário de Estado fez revelações escabrosas a alguém que guarda seus valores de origem. 

b) O emprego do vocábulo “está” entre aspas indica que a condição do indivíduo é permanente.  

c) Estar na política e conservar valores de origem significa aceitar a ética empregada na esfera pública.  

d) O secretário de Estado fez revelações de acordo com a ética política, sem considerar a ética do 

cidadão comum.  

e) O fato de conservar os valores de origem levou a pessoa que “está” na política a fazer revelações 

escabrosas.  

 Questão 4 

 O 2.º período do texto está corretamente reescrito  em: 

a) Haveríamos tentado mostrar que se trata de conceitos diversos e inconciliáveis, regidos por 

premissas fundamentalmente distintas.  

b) Estávamos tentando mostrar que se trata de conceitos diversos e inconciliáveis por premissas 

fundamentalmente distintas.  

c) Tentaríamos mostrar, por intermédio de conceitos diversos e inconciliáveis, as premissas 

fundamentalmente distintas.  

d) Fomos tentados a mostrar que se trata de conceitos diversos e inconciliáveis por premissas 

fundamentalmente distintas.  

e) Tentamos mostrar, com base em conceitos diversos e inconciliáveis, tratar-se de premissas 

fundamentalmente distintas. 
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 Questão 5 

 No período “O que nos leva a outra conclusão, se q uisermos dar um passo a mais...”, a relação 
estabelecida entre as orações é de 

a) concessão  

b) conformidade  

c) condição  

d) comparação  

e) conclusão 

 Questão 6 

 As palavras a seguir foram propositadamente escrit as sem o acento gráfico. Assinale aquela em 
que a presença do acento gráfico não altera o signi ficado. 

a) Praticas – vem 

b) E – conferencia 

c) Esta – secretario 

d) Publico – ai  

e) Ingenua – proximo 

 Questão 7 

 Assinale a opção ERRADA a respeito dos aspectos mo rfológicos da norma padrão da língua. 

a) Duas das palavras que do primeiro parágrafo têm a mesma classificação morfológica: conjunção 

integrante. 

b) Os dois primeiros verbos do segundo parágrafo formam uma locução verbal. 

c) No terceiro parágrafo, em  “...seguro de que nada do que  foi dito...” as palavras grifadas 

apresentam ideia de pronomes: demonstrativo e relativo, respectivamente. 

d) No sexto parágrafo, o advérbio provavelmente pode, sem alteração de sentido, ser substituído pelo 

advérbio comumente. 

e) No primeiro período do  sexto parágrafo, podemos trocar a conjunção se pela conjunção quando, 

sem alteração do significado do período. 
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 Questão 8 

 Assinale a opção incorreta a respeito dos aspectos  sintáticos e da pontuação da norma padrão 
da língua. 

a) No terceiro parágrafo, a expressão político de ofício tem a função sintática de aposto. 

b) O que da chamada do texto é uma conjunção integrante, que inicia uma oração com ideia adjetiva. 

c) No quarto parágrafo, o sujeito da expressão considerou-se traído e enganado é o desolado político. 

d) Na chamada do texto, há sujeito desinencial para as formas verbais cuidamos e estamos falando. 

e) No terceiro parágrafo, a expressão a seguir pode, adequadamente, ficar entre vírgulas. 

 Questão 9 

 A seguir, são sugeridas mudanças para alguns trech os do texto. Assinale a opção que 
apresenta todas as que são corretas, obedecendo à c oncordância e à regência da norma padrão. 

I. (P1) “Escrevíamos neste mesmo espaço, tempos atrás...” – pode haver a inclusão da forma verbal 

há antes da palavra tempos. 

II. (P1) “... fosse a mesma a que se submeteriam as práticas da classe política.”– se a palavra práticas 

ficar no singular e classe política no plural, o verbo deverá continuar no plural.  

III. Se a palavra atividade (final do P.6) for colocada no plural, o pronome demonstrativo e o adjetivo  

também deverão ser flexionados no plural. 

IV. (P.7) Se a palavra pessoas ficar no singular, a expressão partidas deverá também ficar no singular, 

pois se refere a pessoas. 

V. (P.7) A expressão “...deve sempre ser  posta...” – está corretamente flexionada por se referir à alusão. 

a) I, III e V 

b) III e V 

c) II e IV 

d) III e IV 

e) I, II e IV 

 Questão 10 

 No 1.º parágrafo, pode-se fazer mudança de tempos verbais – escrevíamos e tentávamos  –, sem 
alterar o significado básico do trecho. Assinale a opção que apresenta uma possibilidade 
correta de troca. 

a) Escrevíamos – tentaríamos 

b) Escrevemos – tentou-se 

c) Escrevemos – tentamos 

d) Escreveu-se – tentávamos 

e) Escrevêramos – tentáramos 
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 Questão 11 

 Acerca dos aspectos sintáticos da norma padrão da língua, assinale a opção incorreta. 

a) (P.3) O primeiro que do parágrafo é um pronome relativo. 

b) (P.4) Esta refere-se à pessoa confidente do desolado político.  

c) (P.5) ...estamos falando... é uma locução verbal que pode, corretamente, sem alteração de sentido, 

ser substituída por falamos. 

d) (P.7) A expressão partidas  está corretamente empregada no plural, pois o sujeito é composto: 

transparência, sinceridade, honestidade. 

e) (P.6) A oração ... a pregação que se vem fazendo... tem o pronome colocado de forma proclítica 

pela atração do pronome relativo, embora haja outra forma também correta de colocação. 

 Questão 12 

 Todos os períodos a seguir foram retirados da revi sta ISTO É, de 17 jun. 2009. Propositadamente 
se retiraram os acentos indicativos de crase . Assi nale a opção em que tal acento é proibido. 

a) “A Transegur terá que pagar indenização a União.” (p. 32) 

b) “O ex-presidente dos Estados Unidos, Ronald Reagan, ao final de seu mandato (1981 – 1989), 

comparou a política a um show biz:” (p. 36) 

c) “O Ministério da Justiça receberá 900 bafômetros. E mais da metade destes equipamentos será 

repassada as polícias estaduais...” (p. 35) 

d) “Cada vez mais conectado a era digital, o presidente cria blog do Planalto e lança perfis...” (p. 40) 

e) “Elas são a melhor maneira de dar transparência as campanhas e mandatos.” (p. 42) 

 Questão 13 

 Em relação à classificação de períodos em simples e compostos, assinale a opção que 
apresenta todos os que são simples (os exemplos for am retirados da revista ISTO É, de 03 jun. 
2009). 

I. “Minha vocação é ensinar e não lidar com a bagunça total.”  (p. 63) 

II. “Pesquisa revela que esse sentimento é processado na mesma região cerebral que a dor física.” (p. 69) 

III. “Beth Goulart sempre se identificou com a escritora ucraniana Clarice Lispector.” (p. 77) 

IV. “Para o tórax largo, a recomendação são próteses redondas ou anatômicas, com perfil alto.” (p. 79) 

V. “E ele pode ajudar a tratar doenças.” (p. 81) 

a) I, II, III, IV e V 

b) I, IV e V 

c) III e IV 

d) II, III, IV e V 

e) III e V 
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 Questão 14 

 Assinale a opção que apresenta todas as afirmativa s corretas a respeito  de correspondências 
oficiais, segundo o Manual de Redação da Presidênci a da República. 

I. Há apenas dois fechos para todas as modalidades de comunicação padrão: 1.para autoridades 

superiores, inclusive o Presidente da República: Respeitosamente; 2.para as demais autoridades: 

Atenciosamente. 

II. O vocativo a ser empregado em comunicações dirigidas aos Chefes de Poder é Excelentíssimo 

Senhor, seguido do cargo respectivo: Excelentíssimo Senhor Presidente da República; 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional. 

III. Os pronomes de tratamento, embora se refiram à segunda pessoa gramatical, levam a concordância 

para a terceira pessoa. Os pronomes possessivos também devem concordar em 3.ª pessoa.  

IV. Os adjetivos dos pronomes de tratamento devem concordar com o sexo da pessoa a que se referem.  

V. O vocativo e o tratamento dentro do corpo da correspondência não poderá ter, para o Presidente da 

República, abreviatura. 

a) II, IV e V 

b) I, II, III, IV e V  

c) I, III e IV 

d) III e IV 

e) II e IV 

 Questão 15 

 Sobre a linguagem das comunicações oficiais, assin ale a opção incorreta. 

a) As comunicações oficiais escritas devem ser formais, polidas e padronizadas. A polidez consiste no 

emprego de expressões respeitosas e tratamento apropriado àqueles com os quais nos 

relacionamos. 

b) A linguagem da correspondência oficial precisa ser adequada à região em que será veiculada. Para 

entendimento de todos, precisa respeitar os aspectos linguísticos regionais. 

c) As comunicações que partem de uma entidade devem ser compreendidas por todo e qualquer 

cidadão brasileiro. Para tanto, deve-se evitar a linguagem restrita a determinados grupos. 

d) A norma padrão não implica linguagem rebuscada,  deve haver  critério quanto à incorporação de 

estrangeirismos e neologismos, respeitando-se as transformações da língua. 

e) Há consenso de que as comunicações escritas devem empregar a norma padrão da língua, em que 

se observam as regras da gramática formal. 
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 Questão 16 

 Segundo o Manual de Redação da Presidência da Repú blica, a redação padrão é a maneira pela 
qual se redigem atos normativos e comunicações. Ass inale a opção que apresenta um critério 
que não pode estar presente na redação padrão. 

a) Objetividade (impessoalidade) 

b) Correção gramatical 

c) Conotação 

d) Clareza 

e) Formalidade e Uniformidade 

 Questão 17 

 Na norma padrão da língua aparecem três vozes verb ais. Assinale a opção em que o período não 
pode ser transposto para a voz passiva. (períodos r etirados da revista ISTO É, de 3 jun. 2009) 

a) “Eles estão conduzindo um trabalho interessante.” (p. 81) 

b) “Quando retiramos de circulação milhares de animais de um ambiente há um desequilíbrio tão 

violento quanto um tsunami.” (p. 93) 

c) “O Ministério do Meio Ambiente criou em 2002 as Unidades de Conservação: áreas protegidas nos 

patamares federal, estadual e municipal. (p. 97) 

d) “Sustentabilidade é usar conscientemente os recursos naturais hoje, para melhorar a vida  das 

pessoas agora, sem comprometer o futuro da Terra.” (p. 101) 

e) ”A Polícia Federal brasileira poderá usar o banco genético do FBI, o maior arquivo de DNA em todo 

o mundo. “ (p. 102) 

 Questão 18 

 A respeito da pontuação da norma padrão, assinale a opção em que não é possível a alteração 
sugerida em cada segundo item . 

a) “Hitler dava 9 meses de salário a casais que fizessem 4 filhos. E concedia medalhas de ouro às 

mulheres que tivessem 8.” (Superinteressante, ed. 263) – Hitler dava 9 meses de salário a casais 

que fizessem 4 filhos e concedia medalhas de ouro às mulheres que tivessem 8. 

b) “Os imigrantes ilegais, segundo a polícia, eram encaminhados para fábricas de roupas de São 

Paulo, para trabalhar em troca de comida e abrigo.” (Folha de S.Paulo, 23 maio 2009) – Os 

imigrantes ilegais – segundo a polícia – eram encaminhados para fábricas de roupas de São Paulo 

para trabalhar em troca de comida e abrigo. 

c) “A traição é hoje alimentada não só por nossos desejos mas também pela mudança recente no 

comportamento das mulheres, pelo avanço da tecnologia e por uma mãozinha da medicina.” 

(Superinteressante, março 2009). – A traição é, hoje, alimentada não só por nossos desejos, mas 

também pela mudança recente no comportamento das mulheres, pelo avanço da tecnologia, por 

uma mãozinha da medicina. 
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d) “Das cerca de 20 mil pessoas que leram a nota nas primeiras seis horas em que esteve no ar, 27 se 
animaram a comentar.” (Folha de S.Paulo, 31 maio 2009) – Das cerca de 20 mil pessoas, que leram 
a nota nas primeiras seis horas,  em que esteve no ar, 27 se animaram a comentar. 

e) “Você tem medo do fim do mundo? Então saiba que o planeta já acabou várias vezes. E que, se 
não fossem esses apocalipses, você não estaria aqui.” (Superinteressante, ed. 263) – Você tem 
medo do fim do mundo? Então saiba que o planeta já acabou várias vezes e que, se não fossem 
esses apocalipses, você não estaria aqui! 

 Observe a charge a seguir para responder às questõ es 19 e 20. 

 
Folha de S. Paulo, 1.º/06/08 

 Questão 19 

 Com base na leitura dos aspectos verbais e não ver bais, só NÃO é possível afirmar que: 

a) A charge representa uma ironia em relação ao discurso e à prática das pessoas.  

b) A conscientização plena passa pelo processo de divulgar a necessidade de preservar, mas não pela 
mudança de hábitos nocivos.  

c) A poluição emitida pela quantidade excessiva de carros é contraditória em relação ao sugerido 
pelos adesivos.  

d) Salvar a Amazônia é um slogan carregado inclusive por pessoas que não praticam ações que 
podem contribuir para a preservação.  

e) A preservação das florestas depende do discurso consciente e da prática prudente em relação ao 
meio ambiente. 
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 Questão 20 

 Frases como “Salve a Amazônia”, “Preserve e Amazôn ia” e “A Amazônia é nossa” podem ser 
definidas como: 

a) Advertências  

b) Apelos  

c) Protestos  

d) Constatações  

e) Convenções 

�������	�����
�������	����������
 Questão 21 

Qual das alternativas a seguir apresenta uma contra dição? 

a) Todo vendedor de cachorro-quente é paulista, e algum paulista não é vendedor de cachorro-quente. 

b) Nenhum vendedor de cachorro-quente é paulista, e algum vendedor de cachorro-quente não é paulista. 

c) Algum vendedor de cachorro-quente é paulista, e algum vendedor de cachorro-quente não é paulista. 

d) Todo vendedor de cachorro-quente não é paulista, e algum paulista é vendedor de cachorro-quente. 

e) Todo paulista é vendedor de cachorro-quente, e algum vendedor de cachorro-quente não é paulista. 

 Questão 22 

Um diretor de fábrica contratou cinco novos funcionários. Dois deles, que diziam sempre a verdade, 
usavam coletes verdes, e os outros três (de coletes amarelos) sempre mentiam. Os cinco foram 
organizados em fila. O diretor deveria adivinhar em que ordem eles estavam dispostos, fazendo apenas 
três perguntas, uma para cada funcionário diferente. O diretor aproximou-se do primeiro e perguntou-
lhe: “De que cor é o seu colete?” Ele respondeu em dialeto japonês, e o diretor nada entendeu, 
restando-lhe apenas mais duas perguntas. Ao segundo, o diretor perguntou: “Qual foi a resposta que 
teu companheiro acabou de dar?” 

O segundo funcionário disse: “Ele disse: ‘o meu colete é amarelo’”. 

Ao terceiro funcionário, localizado no centro da fila, o diretor perguntou: “De que cor é o colete desses 
dois jovens que acabo de interrogar?” 

O terceiro funcionário respondeu: “O primeiro usa um colete verde, e o segundo, um amarelo.” 

Em que ordem os funcionários se encontravam, de aco rdo com a cor do colete de cada um? 

a) Amarelo, verde, verde, amarelo, amarelo 

b) Amarelo, amarelo, amarelo, verde, verde 

c) Verde, amarelo, verde, amarelo, amarelo 

d) Verde, verde, amarelo, amarelo, amarelo 

e) Verde, amarelo, amarelo, verde, amarelo 
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 Questão 23 

Um vendedor e o dono de um restaurante estavam discutindo. O vendedor prometeu pagar ao dono do 
restaurante R$ 20 pelos jantares, se vendesse seu produto por R$ 100, e pagaria R$ 35, se vendesse 
seu produto por R$ 200. 

O vendedor acabou vendendo tudo por R$ 140, e disse ao dono do restaurante que pagaria R$ 24,50 
pelos jantares. 

Regra de três: 

200 �  35 

140 �  x 

X = 24,50. 

O dono do restaurante contestou, dizendo que o vendedor estava errado. 

Regra de três: 

100 �  20 

140 �  x 

X = 28. 

Quanto o vendedor deve pagar ao dono do restaurante ? 

a) 20 

b) 24,50 

c) 26 

d) 28 

e) 30 

 Questão 24 

Uma piscina de 54.000 m 3 de capacidade foi completamente cheia por 3 tornei ras que 
despejaram por minuto 12 �  l 8 �  l e 16 �  l de água, respectivamente. Qual o volume de água que  
cada torneira despejou? 

a) 6.000 m3, 4.000 m3 e 8.000 m3 

b) 12.000 m3, 8.000 m3 e 16.000 m3 

c) 15.000 m3, 10.000 m3 e 20.000 m3 

d) 18.000 m3, 12.000 m3 e 24.000 m3 

e) 20.000 m3, 15.000 m3 e 25.000 m3 

 Questão 25 

Três amigos resolveram abrir um negócio e formaram uma sociedade. Mas, um deles 
permaneceu durante 12 meses na sociedade; o outro 8  meses e o terceiro 6 meses. Quanto 
ganhou cada um, se a sociedade apresentou um lucro de R$ 520.000,00 até o negócio fechar? 

a) R$ 240.000,00, R$ 160.000,00 e R$ 120.000,00, respectivamente. 

b) R$ 160.000,00, R$ 120.000,00 e R$ 240.000,00, respectivamente. 

c) R$ 120.000,00, R$ 160.000,00 e R$ 240.000,00, respectivamente. 

d) R$ 240.000,00, R$ 120.000,00 e R$ 160.000,00, respectivamente. 

e) R$ 160.000,00, R$ 240.000,00 e R$ 120.000,00, respectivamente. 



� ��� �

 

CONCURSO PÚBLICO 
Prova de Conhecimentos – 02/08/2009 

ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIAL 
Edital n.º 1/2009   

 Questão 26 

Se de cada 30 kg de morango resultam 25 tortas, qua ntos kg de morango serão necessários 
para se obter 200 tortas de morango? 

a) 240 

b) 120 

c) 135 

d) 375 

e) 360 

 Questão 27 

Para arrumar um pedaço de uma estrada, foram necess ários 15 homens trabalhando 10 horas por dia, 
em 3 dias. Em quantos dias a estrada ficaria pronta , se 10 homens trabalhassem 9 horas por dia? 

a) 2 

b) 2,5 

c) 4,5 

d) 5 

e) 9 

 Questão 28 

Utilizando uma bomba elétrica, eleva-se 4.200 litro s de água em uma piscina à altura de 12 m, em 1 hor a 
e 20 minutos. Quanto tempo essa bomba necessita par a elevar 12.600 litros à altura de 8 metros? 

a) 1h e 40 minutos 

b) 2h e 40 minutos 

c) 1h e 20 minutos 

d) 2h e 20 minutos 

e) 2h e 30 minutos 

 Questão 29 

Na construção de 8 km de trilhos para o trem, foram  empregados 60 operários durante 120 dias 
no regime de 10 horas diárias de trabalho. Nessas m esmas condições, 90 operários, trabalhando 
8 horas diárias, construiriam 18 km de trilhos em 

a) 44 dias e 10 horas. 

b) 225. 

c) 324. 

d) 450. 

e) 506 dias e 6 horas. 
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 Questão 30 

Se 80 costureiras, trabalhando 10 horas por dia uti lizaram, para fazer as peças encomendadas, 
7.500 m de tecido em 25 dias, quantos metros de tec ido serão necessários com 54 costureiras 
trabalhando 8 horas por dia, durante 30 dias? 

a) 3375 m 

b) 4860 m 

c) 7407 m 

d) 7594 m 

e) 11574 m 

�	���� ������
 Questão 31 

Cada página WWW possui um endereço único. Trata-se do modo padrão para expressar uma 
localização na internet, traduzido muitas vezes ape nas por endereço. Para fazer o seu  browser  
navegar até determinada página, você deve instruí-l o com o endereço dessa página, digitando, 
por exemplo, o seguinte formato: http://www.enderec odapagina.com.br. Esse formato de 
endereçamento é denominado: 

a) Location 

b) IP 

c) http 

d) URL 

e) DNS 

 Questão 32 

Um sistema digital é capaz de armazenar facilmente uma grande quantidade de informação por 
períodos de tempo curtos ou longos. Um tipo de memó ria de acesso rápido que armazena 
temporariamente as informações de trabalho é denomi nado(a): 

a) Memória RAM. 

b) Memória USB. 

c) Memória ROM. 

d) Disco Rígido. 

e) CD ROM. 
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 Questão 33 
 

Existem vários sistemas operacionais no mercado. To dos, porém, realizam as mesmas 
operações básicas. Com relação aos sistemas operaci onais, podemos considerar: 

I. Conjunto de programas que gerenciam os recursos do computador, como acesso ao disco, 

gerenciamento de memória e gerenciamento de arquivos. 

II. Conjunto de editores de textos, banco de dados, planilhas eletrônicas para automação comercial. 

III. Conjunto de programas que faz a interface entre o usuário e o computador. 

IV. Conjunto de programas que tem como objetivo a segurança do computador, como firewall, antivírus 

e criação de cópias de segurança. 

É correto o que se afirma APENAS em: 

a) I e III. 

b) I e IV 

c) I e II. 

d) Todas são corretas. 

e) Apenas I é correta. 

 Questão 34 

Sobre o procedimento de cópia de segurança ( backup ), é correto afirmar: 

I. Deve ser utilizado meio de armazenamento não volátil.  

II. A cópia deve ser guardada em local seguro, preferencialmente, diferente de onde estão os 

sistemas.  

III. O utilitário Backup pode ajudar a criar uma cópia das informações contidas no disco rígido do 

computador. Caso os dados originais no disco rígido sejam apagados ou substituídos por engano, 

ou se tornem inacessíveis devido a falhas do disco rígido, existe a possibilidade de usar a cópia 

para restaurar os dados perdidos ou danificados. 

VI. A existência de um plano de recuperação de desastres está associado a uma estratégia de backups 

freqüentes. 

 

a) Somente I e II estão corretas. 

b) Somente III e IV estão corretas. 

c) Somente I, II e IV estão corretas. 

d) Somente II e IV corretas. 

e) Todas estão corretas. 
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 Questão 35 

O BRoffice consiste em uma suíte de aplicativos par a escritório. Esta é uma opção para quem 
precisa de programas para escritório com recursos a vançados, mas não tem disponibilidade de 
verbas e não aceita pirataria. Com relação aos Apli cativos do Broffice é correto afirmar: 

a) Os aplicativos funcionam somente para ambiente Linux. 

b) Não possui software de apresentação. 

c) No Base é  possível criar e modificar tabelas, formulários, consultas e relatórios. 

d) Só é gratuito para empresas públicas. 

e) O Calc é uma calculadora simples semelhante à Calculadora do Windows. 

 Questão 36 

Ao realizar uma impressão a partir do comando Impri mir no menu Arquivo, podemos ter a 
alternativa de imprimir um conjunto de páginas. Nes se caso, se quisermos imprimir as páginas 1 
e 4 e da página 6 à página 10, a sintaxe a ser util izada é:  

a) 1,4,6-10 

b) 1;4;6-10 

c) 1:4,6,10 

d) 1-4,6-10 

e) Todas as alternativas estão erradas 

 Questão 37 

Um protocolo é uma convenção ou padrão que controla  e possibilita uma conexão, 
comunicação ou transferência de dados entre dois si stemas computacionais. De maneira 
simples, um protocolo pode ser definido como "as re gras que governam" a sintaxe, a semântica 
e a sincronização da comunicação. O protocolo que p ermite que um usuário, utilizando uma 
máquina A estabeleça uma sessão interativa com uma máquina B na rede, de modo que todas 
as teclas pressionadas na máquina A sejam repassada s para a máquina B, como se o usuário 
estivesse utilizando um terminal ligado diretamente  a ela. Esse protocolo é conhecido como:  

a) NFS 

b) WWW 

c) SMTP 

d) Telnet 

e) DHCP 
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 Questão 38 

Em informática, um vírus de computador é um program a malicioso desenvolvido por 
programadores que, tal como um vírus biológico, inf ecta o sistema, faz cópias de si mesmo e 
tenta se espalhar para outros computadores, utiliza ndo-se de diversos meios. Porém, além dos 
vírus, existem outras formas que podem causar dados  ao usuário, como os programas que 
recolhem informações sobre o usuário, sobre os seus  costumes na internet e transmite essa 
informação a uma entidade externa na internet, sem o seu conhecimento nem o seu 
consentimento. Muitos vírus transportam esses progr amas que visam roubar certos dados 
confidenciais dos usuários como, por exemplo, dados  bancários. Esse tipo de programa é 
denominado: 

a) Vírus de boot 

b) Verme 

c) Spware 

d) Time Bomb 

e) Vírus de Macro 

 Questão 39 

Em uma planilha , se o conteúdo =(B1+C1)*$D$1 da cé lula A1 for copiado e colado na célula A5, 
esta última deverá ficar com o conteúdo:  

a) =($B$5+$C$5)*$D$5 

b) =(B5+C5)*D1 

c) =(B5+C5)*$D$1 

d) =(B5+C5)*D5 

e) =(B1+C1)*D1 

 Questão 40 

Os atalhos de teclado são combinações de duas ou ma is teclas que, ao serem pressionadas, 
podem ser usadas para executar uma tarefa que norma lmente exigiria um mouse  ou dispositivo 
apontador. Os atalhos de teclado podem facilitar a interação com o computador, poupando seu 
tempo e esforço com o Windows e a internet. Supondo  que você precisa abrir o menu iniciar, o 

mouse  não funciona, e no seu teclado não existe a tecla com o logotipo . A alternativa que 
possibilita o acesso ao menu iniciar por meio de um  atalho de teclado é: 

a) ALT+I 

b) CTRL+I 

c) CTRL+ESC 

d) F1 

e) ALT+TAB 



� ��� �

 

 

CONCURSO PÚBLICO 
Prova de Conhecimentos – 02/08/2009 

ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIAL 
Edital n.º 1/2009  

 

��
����!"���
 Questão 41 

Sobre os princípios e garantias individuais é possí vel afirmar: 

a) A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 

morador, mesmo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro ou, durante o dia, 

por determinação judicial. 

b) A lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem 

como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a 

outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e 

econômico do País. 

c) As entidades associativas, mesmo quando expressamente autorizadas, não têm legitimidade para 

representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente. 

d) O civilmente identificado poderá ser submetido à identificação criminal. 

e) É assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, em qualquer situação. 

 Questão 42 

Sobre a organização político-administrativa, é inco rreto afirmar que 

a) é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios legislar sobre 

trânsito e transporte. 

b) são bens da União as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e 

construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas em lei. 

c) compete à União a exploração dos serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e o 

exercício do monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a 

industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados. 

d) compete privativamente à União legislar sobre comércio exterior e interestadual. 

e) a Câmara Municipal não poderá gastar mais de setenta por cento de sua receita com folha de 

pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. 

 Questão 43 

Assinale a alternativa incorreta. 

a) A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. 

b) Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário poderão ser superiores aos 

pagos pelo Poder Executivo, na forma da lei. 

c) É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria com a remuneração de cargo, 

emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma da Constituição Federal, 

os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 
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d) Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa 

pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último 

caso, definir as áreas de sua atuação. 

e) Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados 

para fins de concessão de acréscimos ulteriores. 

 Questão 44 

Analise as afirmativas abaixo sobre a Lei Estadual no 16.024/2008, que estabelece o regime 
jurídico dos funcionários do Poder Judiciário do Es tado do Paraná. 

I. É vedada a nomeação para cargo de provimento em comissão, bem como a lotação no âmbito da 

Secretaria do Tribunal de Justiça, dos ocupantes de cargos do Quadro de Pessoal de 1.o Grau de 

Jurisdição, de cargos do foro judicial de Escrivão e de Oficial Contador, Avaliador, Partidor, 

Depositário e de Distribuição, de Auxiliar de Cartório, de Auxiliar Administrativo, de Oficial de 

Justiça, de Comissário de Vigilância, de Assistente Social, de Psicólogo, de Porteiro de Auditório, de 

Agente de Limpeza, de Secretário do Conselho de Supervisão do Juizado Especial, de Secretário 

de Turma Recursal do Juizado Especial, de Secretário do Juizado Especial, de Oficial de Justiça do 

Juizado Especial, de Auxiliar de Cartório do Juizado Especial, de Auxiliar Administrativo do Juizado 

Especial e de Contador e Avaliador do Juizado Especial. 

II. A remoção e a promoção implicam vacância do cargo e somente se aplicam aos ocupantes do 

Quadro de Pessoal de 1.o Grau de Jurisdição, aos Secretários do Conselho de Supervisão do 

Juizado Especial, aos Secretários de Turma Recursal do Juizado Especial, aos Secretários do 

Juizado Especial, aos Oficiais de Justiça do Juizado Especial, aos Auxiliares de Cartório do Juizado 

Especial, aos Auxiliares Administrativos do Juizado Especial, e aos Contadores e Avaliadores do 

Juizado Especial. 

III. Ao entrar em exercício, o funcionário nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a 

estágio probatório por período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual a sua aptidão e 

capacidade serão objetos de avaliação para o desempenho do cargo, observadas sua assiduidade, 

disciplina, capacidade, produtividade e responsabilidade. 

IV. Em caso de óbito do magistrado, o setor competente do Departamento Administrativo fará lavrar e 

publicar, no trigésimo dia da data do falecimento, o ato de exoneração dos funcionários ocupantes 

de cargo de provimento em comissão vinculados ao gabinete. 

Assinale a opção correta. 

a) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 

b) Somente a afirmativa III é incorreta. 

c) As afirmativas I, III e IV estão incorretas. 

d) Todas as afirmativas estão corretas. 

e) Todas as afirmativas estão incorretas. 
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 Questão 45 

Assinale a alternativa correta. 

a) Aos juízes é vedada a irredutibilidade de subsídio. 

b) Os juízes gozam da garantia de vitaliciedade que, no primeiro grau, só será adquirida após dois 

anos de exercício, dependendo a perda do cargo, nesse período, de deliberação do tribunal a que o 

juiz estiver vinculado e, nos demais casos, de sentença judicial transitada em julgado. 

c) Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito 

Federal e Territórios será composto de membros, do Ministério Público, com menos de dez anos de 

carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com menos de dez anos 

de efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das 

respectivas classes. 

d) Aos tribunais é vedada a elaboração de propostas orçamentárias, que são de competência 

exclusiva dos órgãos do Poder Legislativo. 

e) Os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, em virtude de sentença 

judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à 

conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 

orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim, sem quaisquer exceções, ainda que 

de ordem alimentar. 

 Questão 46 

Sobre a função correicional, é correto afirmar: 

a) A função correicional será exercida apenas por meio de correições ordinárias gerais ou inspeções 

correicionais. 

b) A função correicional consiste na orientação, fiscalização e inspeção permanente sobre todos os 

juízes, serventuários da justiça, auxiliares da justiça, ofícios de justiça, serventias do foro 

extrajudicial, secretarias, serviços auxiliares e unidades prisionais, sendo exercida em todo o Estado 

pelo Corregedor-Geral da Justiça e, nos limites das suas atribuições, pelos juízes. 

c) A correição extraordinária consiste na fiscalização normal, periódica e previamente anunciada. 

d) A correição ordinária consiste na fiscalização excepcional, realizável a qualquer momento, podendo 

ser geral ou parcial, conforme abranja ou não todos os serviços da comarca. Se em segredo de 

justiça, far-se-á sempre com a presença do implicado, salvo escusa deste. 

e) As correições ordinárias e extraordinárias nos ofícios de justiça, serventias do foro extrajudicial e 

secretarias não poderão ser feitas por Juízes Auxiliares da Corregedoria-Geral da Justiça, ainda que 

presididas pelo Corregedor-Geral da Justiça. 
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 Questão 47 

Sobre os Juizados Especiais Cíveis, é correto afirm ar que 

a) compete ao Juizado Especial promover a execução dos títulos executivos extrajudiciais, no valor de 
até quarenta vezes o salário-mínimo. 

b) são competentes para o julgamento das causas, cujo valor não exceda a vinte vezes o salário-mínimo. 

c) somente as pessoas físicas capazes serão admitidas a propor ação perante o Juizado Especial, 
inclusive os cessionários de direito de pessoas jurídicas. 

d) não se admitirá, no processo, qualquer forma de intervenção de terceiro nem de assistência ou 
litisconsórcio. 

e) nas causas de valor até quarenta salários-mínimos, as partes comparecerão pessoalmente, 
podendo ser assistidas por advogado. 

 Questão 48 

Sobre os Juizados Especiais, é correto afirmar: 

a) É ilícito formular pedido genérico quando não for possível determinar, desde logo, a extensão da obrigação. 

b) O comparecimento espontâneo não suprirá a falta ou nulidade da citação. 

c) A prática de atos processuais em outras comarcas poderá ser solicitada por qualquer meio idôneo 
de comunicação. 

d) Não comparecendo o demandado à sessão de conciliação ou à audiência de instrução e 
julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no pedido inicial, mesmo se o contrário 
resultar da convicção do Juiz. 

e) Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para os efeitos da Lei 9.099/95, as 
contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 3 (três) anos, 
cumulada ou não com multa. 

 Questão 49 

Sobre os Juizados Especiais Federais, é correto afi rmar: 

a) Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da 
Justiça Federal até o valor de quarenta salários-mínimos, bem como executar as suas sentenças. 

b) Incluem-se na competência do Juizado Especial Cível as causas sobre bens imóveis da União, 
autarquias e fundações públicas federais. 

c) Não podem ser partes no Juizado Especial Federal Cível como rés, a União, as autarquias, as 
fundações e as empresas públicas federais. 

d) Quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de direito material, 
contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça – STJ, a parte 
interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência. 

e) A entidade pública ré poderá, se assim o quiser, fornecer ao Juizado a documentação de que 
disponha para o esclarecimento da causa, apresentando-a até a instalação da audiência de 
conciliação. 
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 Questão 50 

Sobre os Juizados Especiais Federais, é possível af irmar: 

a) Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o trânsito em julgado da decisão, o 

pagamento será efetuado no prazo de vinte dias, contados da entrega da requisição, por ordem do 

Juiz, à autoridade citada para a causa, na agência mais próxima da Caixa Econômica Federal ou do 

Banco do Brasil, independentemente de precatório. 

b) As partes poderão designar, por escrito, representantes para a causa, que necessariamente deverá 

ser advogado. 

c) Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando houver divergência entre 

decisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei. 

d) As partes serão intimadas da sentença, quando não proferida esta na audiência em que estiver 

presente seu representante, por meio de seus advogados. 

e) A citação das autarquias, das fundações e das empresas públicas será feita na pessoa do 

representante máximo da entidade, sempre na sede da entidade. 

 Questão 51 

Assinale a alternativa correta. 

A manifestação unilateral de vontade da Administração Pública que tenha por fim imediato adquirir, 
resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar direitos ou impor obrigações aos administrados ou 
a si própria. Esta é a definição correspondente a de 

a) fato administrativo. 

b) fato da administração. 

c) ato jurídico. 

d) ato administrativo. 

e) ato da administração. 

 Questão 52 

Quais são os atributos do ato administrativo emanad o do Poder Público que o fazem distinguir 
do ato jurídico de direito privado? 

a) Legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade administrativa. 

b) Finalidade, legalidade e legitimidade. 

c) Presunção de legitimidade, imperatividade e autoexecutoriedade. 

d) Competência, finalidade, forma, motivo e objeto. 

e) Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 



� ��� �

 

 

CONCURSO PÚBLICO 
Prova de Conhecimentos – 02/08/2009 

ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIAL 
Edital n.º 1/2009  

 

 Questão 53 

Os atos administrativos podem ser anulados por 

a) ilegalidade, somente pela Administração.  

b) ilegalidade, somente pelo Judiciário. 

c) inconveniência e inoportunidade, somente pela Administração. 

d) ilegalidade, pela Administração ou pelo Judiciário. 

e) inconveniência e inoportunidade, pela Administração ou pelo Judiciário. 

 Questão 54 

A respeito do estágio probatório, disciplinado na L ei 16.024 de 2008, assinale a alternativa 
incorreta. 

a) Ao entrar em exercício, o funcionário nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a 

estágio probatório por período de trinta e seis meses. 

b) Durante o estágio probatório, serão observados os seguintes fatores: assiduidade, disciplina, 

capacidade, produtividade e responsabilidade. 

c) O funcionário em estágio probatório não poderá exercer quaisquer cargos de provimento em 

comissão ou funções gratificadas, tendo em vista estar em observação sua capacidade e 

responsabilidade.  

d) Seis meses antes de findo o período do estágio probatório, será submetida à homologação da 

autoridade competente a avaliação de desempenho do funcionário, realizada de acordo com o que 

dispuser a lei ou o regulamento. 

e) O funcionário em estágio probatório não poderá ser cedido a qualquer outro órgão da administração 

pública direta ou indireta. 

 Questão 55 

Enquanto não decreta a invalidade do ato administra tivo, seja pela Administração ou pelo Poder 
Judiciário, este será tido como válido e operante e  produzirá efeitos. Esta é uma das 
consequências da 

a) moralidade e eficiência. 

b) legalidade. 

c) presunção de legitimidade. 

d) autoexecutoriedade. 

e) finalidade e motivação. 
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 Questão 56 

Assinale a alternativa correta. 

a) Em caso de ação penal privada subsidiária da pública, considerar-se-á perempta a ação penal 

quando, iniciada esta, o querelante deixar de promover o andamento do processo durante 30 (trinta) 

dias seguidos. 

b) A ação penal personalíssima não existe em nosso ordenamento jurídico. 

c) Nos casos de violência doméstica contra a mulher, a renúncia à representação somente será 

admitida se feita perante o juiz, antes do oferecimento da denúncia. 

d) A queixa, ainda quando a ação penal for privativa do ofendido, poderá ser aditada pelo Ministério 

Público. 

e) Pelo princípio da oportunidade regrada, o Ministério Público deve sempre oferecer a denúncia 

quando as condições da ação estiverem preenchidas. 

 Questão 57 

Assinale a alternativa correta. 

a) De acordo com o princípio nemo tenetur se detegere a testemunha não terá privilégios em caso de 

detenção por falso testemunho. 

b) A contradita, mesmo reconhecida pelo Juiz, não afasta a tomada do depoimento da testemunha, 

exigindo-lhe, inclusive, o compromisso de dizer a verdade, salvo nas exceções previstas em lei. 

c) A vítima é uma testemunha que presta compromisso de bem esclarecer os fatos. 

d) O Juiz de Direito somente pode proceder à acareação entre testemunhas se elas assim 

autorizarem, sob pena de incorrer em abuso de autoridade. 

e) Testemunha imprópria é aquela que teve contato indireto com o caso, também conhecida como 

“testemunha por ouvir dizer”. 

 Questão 58 

Assinale a alternativa correta. 

a) De acordo com o entendimento dominante, no flagrante provocado evidencia-se a presença de um 

terceiro, chamado “agente provocador”. 

b) Flagrante impróprio é quando existe um abuso na prisão, sendo considerado ilegal. 

c) Flagrante esperado e flagrante preparado são sinônimos. 

d) A prisão temporária pode ser decretada após recebida a denúncia, mas sempre por decisão 

fundamentada do Juiz. 

e) A prisão preventiva, uma vez decretada, não admite revogação, salvo por ordem concedida em 

habeas corpus. 
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 Questão 59 

A respeito dos recursos no processo penal, assinale  a alternativa correta. 

a) Não se admite efeito extensivo. 

b) Se a defesa interpõe recurso de apelação visando à absolvição do réu e o Ministério Público recorre 

para aumentar a pena, a proibição de reformatio in pejus indireta impede o Tribunal de Justiça de 

atender o apelo ministerial. 

c) Na discordância entre a vontade do réu e de seu defensor, prevalece sempre a vontade do réu, 

afinal seu defensor não passa de mero procurador. 

d) O recurso é chamado de iterativo quanto ao efeito devolutivo, quando a matéria é devolvida ao juízo 

a quo. 

e) O habeas corpus é um recurso que admite ser julgado liminarmente. 

 Questão 60 

Assinale a alternativa correta. 

a) Segundo o entendimento dominante no STF somente o estupro qualificado pelo resultado morte ou 

lesão grave é considerado hediondo. 

b) A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes hediondos ou equiparados, dar-se-á 

após o cumprimento de 3/5, se o apenado for primário e, metade, se for reincidente. 

c) Quando o Promotor de Justiça é apontado como coator, o habeas corpus deve ser impetrado no 

juízo de primeiro grau. 

d) De acordo com o STJ, a proposta de transação penal e também a proposta de suspensão 

condicional do processo são cabíveis nos crimes de ação penal exclusivamente privada, sendo que 

a legitimidade das propostas é do querelante. 

e) De acordo com o entendimento dominante no STJ, a causa de especial aumento do artigo 9.o da Lei 

dos Crimes Hediondos (quando a vítima está em qualquer das hipóteses do art. 224 do Código 

Penal), aplica-se também ao crime de estupro com violência presumida. 

 Questão 61 

Assinale a alternativa correta. 

a) Os direitos da personalidade dizem respeito à aptidão genérica das pessoas de serem titular de 

direitos e deveres na ordem civil. 

b) É possível a tutela judicial dos direitos da personalidade de pessoa morta. 

c) O Código Civil, ao tratar dos direitos da personalidade, estabelece um rol completo de suas espécies. 

d) O consentimento do titular de direito da personalidade, em nenhuma hipótese, é válido para permitir 

limitação ao direito. 

e) É imprescritível a pretensão de indenização decorrente de violação aos direitos da personalidade. 
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 Questão 62 

Com respaldo no Código Civil, pode o Juiz de Direit o decidir, em alguns casos, a requerimento 
da parte ou do Ministério Público quando lhe couber  intervir no processo, que os efeitos de 
certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidas aos bens particulares dos 
administradores ou sócios da pessoa jurídica? Marqu e a alternativa correta. 

a) Sim; no caso de o sócio retirar-se da sociedade e os bens da pessoa jurídica não bastarem para 
satisfazer a obrigação. 

b) Sim; no caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela 
confusão patrimonial. 

c) Sim; no caso de liquidação da pessoa jurídica. 

d) Não; porque se poderá contrariar o princípio da autonomia subjetiva da pessoa coletiva, distinta da 
pessoa de seus sócios componentes. 

e) Não; porque não é possível ao Poder Judiciário interferir no cumprimento das obrigações empresariais. 

 Questão 63 

Marque a resposta INCORRETA.  

a) São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil, somente: os menores 
de dezesseis anos; os que, por deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a 
prática desses atos; e os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade.  

b) São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer, somente: os maiores de 
dezesseis e menores de dezoito anos; os ébrios habituais e os viciados em tóxicos que tenham o 
discernimento reduzido; os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo; e os pródigos.  

c) Os direitos de personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, com exceção dos casos 
previstos em lei, não podendo seu exercício sofrer limitação voluntária. Ocorrendo ameaça ou lesão 
a direito de personalidade, pode-se exigir a sua cessação e reclamar perdas e danos, sem prejuízo 
de outras sanções previstas em lei.  

d) Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação de ausência, se alguém, feito prisioneiro, 
não for encontrado até quatro anos após o término da guerra.  

e) Uma fundação poderá constituir-se para fins culturais ou de assistência.  

 Questão 64 

Quanto às disposições do Código Civil concernentes às pessoas, assinale a alternativa incorreta. 

a) Enquanto todas as pessoas naturais possuem capacidade de direito, nem todas possuem 
capacidade de fato. 

b) Na declaração de ausência, a sucessão definitiva deve ser requerida dez anos após passada em 
julgado a sentença que concede a abertura da sucessão provisória, podendo-se, também, requerer 
a definitiva, provando-se que o ausente conta com oitenta anos de idade e que de cinco datam suas 
últimas notícias. 

c) O paciente não tem o direito de se recusar a se submeter, com risco de vida, a tratamento médico 
ou cirúrgico. 

d) Peterpan tem diversas residências, onde vive alternadamente; assim, pode-se considerar seu 
domicílio qualquer delas. 

e) O domicílio de eventual Território será a respectiva capital. 
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 Questão 65 

Determinado apartamento constitui o único imóvel de  uma entidade familiar. Partindo dessa 
premissa, assinale a alternativa incorreta. 

a) O apartamento pode ser penhorado para assegurar o pagamento de dívida oriunda das despesas 

condominiais do próprio bem. 

b) A vaga de garagem, com matrícula própria, no condomínio vertical onde fica o apartamento, 

constitui imóvel autônomo e, portanto, penhorável. 

c) É oponível a impenhorabilidade para execução de hipoteca, se o apartamento foi oferecido como 

garantia real de dívida contraída em favor de terceiros. 

d) O apartamento pode ser penhorado se o seu proprietário for fiador em contrato de locação. 

e) Se o apartamento for alugado para que o valor do aluguel complemente a renda familiar, ele perde a 

condição de bem de família. 

 Questão 66 

Analise as afirmativas abaixo e, em seguida, assina le a alternativa correta. 

I. A falta de citação é vício processual de tal magnitude que pode ser atacada a qualquer tempo, 
independentemente de ação rescisória, por meio de ação declaratória de nulidade (querella nullitatis). 

II. A arrematação manifestamente ilegal pode ser desconstituída por meio de ação rescisória, com 
fundamento no inciso V (violar literal disposição de lei) do art. 485 do CPC. 

III. Se em ação de cobrança, a parte deixou de alegar o pagamento e a condenação transitou em 
julgado, não pode pretender a posteriori promover ação de repetição do indébito.  

a) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 

b) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 

c) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 

d) Somente a afirmativa II está correta. 

e) Somente a afirmativa III está correta. 

 Questão 67 

Praticado pelo devedor o ato a cuja abstenção se ob rigara, o credor 

a) nunca poderá desfazer ou mandar desfazer o ato, sob pena de perder o direito à indenização, antes 

de decisão em processo no qual foi assegurado o contraditório. 

b) poderá, em caso de urgência, desfazê-lo ou mandar desfazer, independentemente de autorização 

judicial, sem prejuízo do ressarcimento devido. 

c) só terá direito à indenização se constituir o devedor em mora, mediante notificação judicial ou 

extrajudicial. 

d) não poderá requerer em Juízo o desfazimento, porque pelo descumprimento de obrigações de não 

fazer, o devedor só responde por perdas e danos. 

e) só poderá pleitear em Juízo a aplicação de multa diária até que o devedor desfaça o ato, salvo a 

existência de cláusula penal prevista no contrato que, neste caso, é a única sanção possível. 
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 Questão 68 

Considere as assertivas abaixo. 

I. Tendo A emprestado a B quinze sacos de semente de soja, sobreveio imprevista inundação que 

destruiu o produto que estava no depósito de B. Mesmo assim, B está obrigado a satisfazer sua 

dívida. 

II. Na obrigação de dar coisa certa, o devedor só poderá ser obrigado a entregar outra se for de menor 

valor. 

III. O devedor de obrigação divisível, para pagar toda a prestação a um só dos múltiplos credores, deve 

exigir dele caução de ratificação. 

Quais são corretas? 

a) Apenas III. 

b) Apenas II. 

c) Apenas I. 

d) Apenas II e III. 

e) I, II e III. 

 Questão 69 

A mora ex re  

a) é mora do devedor e se não houver estipulação de termo certo para a execução da relação 

obrigacional será imprescindível que o credor tome certas providências para constituir o devedor em 

mora. 

b) é mora do devedor, decorrente de lei, resultando do próprio fato do descumprimento da obrigação, 

independendo, portanto, de provocação do credor. 

c) é modalidade de mora do credor. 

d) é aquela a que não se aplica a regra dies interpellat pro homoine, ou seja, a de que o termo 

interpela em lugar do credor, pois a lex ou dies assumirão o papel de intimação. 

e) é a injusta recusa de aceitar o adimplemento da obrigação no tempo, lugar e forma devidos. 

 Questão 70 

Leia as afirmações abaixo: 

I. Nos últimos tempos, vem-se consolidando a chamada teoria do risco que, sem afastar a aplicação 

da teoria da culpa, promove melhor cobertura a danos nos casos em que a teoria clássica da 

responsabilidade civil se revela insuficiente. Assim, a teoria do risco tem como pressuposto o 

exercício de atividade perigosa como fundamento da responsabilidade civil do agente. 

II. Segundo dispõe o Código Civil vigente, comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, 

excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos 

costumes. Assim, para tipificar o abuso de direito, será imprescindível a prova de que o agente não 

agiu culposamente. 
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III. No caso de responsabilidade objetiva, quando não restar provada a extensão do dano material 

sofrido pela vítima ou quando não existir a certeza do dano, a indenização deverá ser fixada 

segundo o critério da razoabilidade para que sejam evitados o enriquecimento sem causa e a ruína 

do réu. 

IV. Para a teoria subjetiva da responsabilidade civil a obrigação de reparar o dano possui como 

fundamento a existência de culpabilidade, sendo este elemento desnecessário para a teoria 

objetiva. 

V. No Direito brasileiro aplica-se a teoria do risco ao Estado, de sorte que, para este, a obrigação de 

indenizar independe de culpabilidade. Na responsabilidade civil dos particulares incide a teoria da 

culpa, sendo este elemento necessário ao cabimento de indenização. 

Estão corretas apenas 

a) I, II e IV. 

b) I, III e V. 

c) II, III e IV. 

d) I, IV e V. 

e) II, IV e V. 

 Questão 71 

Assinale a alternativa incorreta, de acordo com a L ei 16.024 de 2008. 

a) A exoneração dar-se-á a pedido do funcionário ou de ofício. 

b) A exoneração de ofício ocorrerá quando não satisfeitas as condições do estágio probatório e 

quando, após a posse, o funcionário não entrar em exercício no prazo estabelecido. 

c) A dispensa da função de confiança não poderá ser dada a pedido do próprio funcionário. 

d) A exoneração de ofício ocorrerá para corte de despesas com pessoal nos termos da lei federal. 

e) A exoneração de cargo em comissão ou a dispensa da função de confiança dar-se-á a juízo do 

Presidente do Tribunal de Justiça. 

 Questão 72 

Sobre as vantagens pagas ao funcionário, é correto afirmar, de acordo com a Lei 16.024 de 2008. 

a) Poderão ser pagas ao funcionário as seguintes vantagens: indenizações, adicionais e gratificações. 

b) As indenizações e as gratificações não se incorporam ao vencimento ou à remuneração. 

c) As gratificações por insalubridade, periculosidade e risco de vida se incorporam às remunerações. 

d) Os adicionais incorporam-se ao vencimento ou aos proventos, nos casos e condições indicados em lei. 

e) As vantagens não serão computadas nem acumuladas para efeito de concessão de quaisquer 

outros acréscimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento. 

�
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a) Somente as alternativas I, II e V estão corretas. 

b) Somente as alternativas II, III e V estão corretas. 

c) A alternativa III é a única incorreta. 

d) Somente as alternativas I, II, III e V estão corretas.  

e) Todas as alternativas estão corretas. 

 Questão 73 

Quanto à ajuda de custo, assinale a alternativa inc orreta. 

a) A ajuda de custo é a compensação das despesas do funcionário que em virtude de promoção, 

remoção ou relotação muda de domicílio para exercer as suas atribuições em caráter permanente 

em outra comarca. 

b) A ajuda de custo somente será realizada uma vez a cada intervalo mínimo de 02 (dois) anos, no 

caso de remoções ou promoções, conforme dispuser regulamento a ser editado pelo Presidente do 

Tribunal de Justiça. 

c) A ajuda de custo não compreende as despesas do funcionário e de sua família com combustível. 

d) Não será devida ajuda de custo na hipótese de relotação a pedido do funcionário. 

e) O funcionário ficará obrigado a restituir integralmente a ajuda de custo recebida, no prazo de 10 

(dez) dias, quando, injustificadamente, não se apresentar na nova sede, no prazo 30 (trinta) dias, ou 

ainda, pedir exoneração antes de completar 90 (noventa) dias de exercício na nova sede. 

 Questão 74 

Assinale a alternativa correta, de acordo com a Lei  16.024 de 2008. 

a) Após cada período de 12 (doze) meses de efetivo exercício, o funcionário terá direito a férias, que 

podem ser cumuladas por até 03 (três) períodos.  

b) Na hipótese de cessação do vínculo com a administração pública será devida ao funcionário 

indenização de férias não gozadas, integrais ou proporcionais, calculadas com base no vencimento 

anterior ao ato do desligamento. 

c) É permitido compensar dias de faltas com os de férias. 

d) O salário-família é devido no valor fixado na legislação federal, mensalmente, somente ao 

funcionário ativo que receba vencimento igual ou inferior a 01 (um) salário-mínimo nacional, na 

proporção do número de dependentes econômicos. 

e) Ao funcionário não será concedida licença para tratar de interesses particulares. 
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 Questão 75 

Assinale a alternativa correta, de acordo com a Lei  16.024 de 2008. 

I. O funcionário efetivo e estável poderá ser cedido para outro órgão ou outra entidade da 
administração direta ou indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios. 

II. O funcionário efetivo e estável não poderá ser cedido para outro órgão, conforme item I, se for para 
o exercício de cargo em comissão. 

III. Na cessão para órgãos ou entidades de outros Estados, da União, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, o ônus da remuneração será do órgão ou da entidade cessionária, inclusive no que se 
refere às contribuições previdenciárias. 

IV. O funcionário cedido ao órgão, à empresa pública ou à sociedade de economia mista do Estado do 
Paraná, nos termos das respectivas normas, poderá optar pela remuneração do cargo efetivo ou 
pela remuneração do cargo efetivo acrescida de percentual da retribuição do cargo em comissão. 

V. A entidade cessionária não efetuará o reembolso das despesas realizadas pelo cedente a qualquer 
título.  

a) Todas as alternativas estão corretas. 

b) A única alternativa correta é a I. 

c) Somente as alternativas I, III e IV estão corretas. 

d) Somente as alternativas I, II e III estão corretas. 

e) Somente as alternativas II, III e IV estão corretas. 

 Questão 76 

Assinale a alternativa incorreta. 

a) O Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná disciplina a constituição, a 
estrutura, as atribuições e a competência do Tribunal de Justiça, de Juízes e dos Serviços 
Auxiliares. 

b) É vedada a afastabilidade dos princípios que regem o Código de Organização e Divisão Judiciárias 
do Estado do Paraná, sob pena de nulidade absoluta, decretável de ofício. 

c) É vedado ao Tribunal de Justiça constituir comissões internas, permanentes ou não. 

d) O Tribunal de Justiça, órgão máximo do Poder Judiciário estadual, tem jurisdição em todo o território 
do Estado. 

e) O Tribunal de Justiça funcionará em Tribunal Pleno, Órgão Especial, Conselho da Magistratura e 
em órgãos fracionários. 

 Questão 77 

São princípios que regem o Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná, 
exceto a 

a) legalidade. 

b) generalidade. 

c) oralidade. 

d) publicidade. 

e) eficiência. 
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 Questão 78 

Incumbe aos Oficiais de Justiça, exceto 

a) fazer citações, arrestos, penhoras e demais diligências que lhe forem cometidas. 

b) lavrar autos e certidões referentes aos atos que praticarem. 

c) convocar pessoas idôneas para que testemunhem atos de sua função, quando a lei assim o exigir. 

d) exercer, onde não houver, as funções de porteiro de auditório, mediante designação do Juiz. 

e) apregoar e fazer a chamada das partes e testemunhas. 

 Questão 79 

Assinale a alternativa correta. 

a) A licença para tratamento de saúde será concedida à vista de atestado médico, com indicação da 

classificação internacional da doença (CID). Vedada a concessão em prazo superior a trinta (30) 

dias, mesmo mediante a apresentação de laudo expedido por junta médica nomeada pelo 

Presidente do Tribunal. 

b) Os titulares de ofício das escrivanias remuneradas pelos cofres públicos e os funcionários da justiça 

gozarão férias, que em nenhuma hipótese poderão ser interrompidas, previstas no Estatuto dos 

Funcionários Públicos Civis do Estado do Paraná.  

c) Os auxiliares da justiça poderão ter domicílio e residência em comarca diversa da sede da comarca 

em que exercerem suas funções. 

d) Aos auxiliares da justiça do foro judicial é devida a ajuda de custo no valor de até uma remuneração 

mensal, para cobrir despesas de transporte, quando tiverem que transferir residência para outra 

comarca, em virtude de promoção ou de remoção.  

e) O Presidente do Tribunal de Justiça não poderá designar para o exercício de substituição transitória, 

titular de ofício de outra comarca. 

 Questão 80 

 Assinale a alternativa incorreta. 

a) Os auxiliares da justiça do foro judicial, pelas faltas cometidas no exercício de suas funções, ficarão 

sujeitos à pena de advertência, aplicada por escrito em caso de mera negligência. 

b) As penas de advertência, censura e devolução de custas em dobro não poderão ser aplicadas em 

sindicância, ainda que respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

c) Os auxiliares da justiça do foro judicial, pelas faltas cometidas no exercício de suas funções, ficarão 

sujeitos à pena de demissão, aplicada nos casos de crimes contra a administração pública. 

d) Será cassada a aposentadoria se ficar provado que o inativo praticou falta grave no exercício do 

cargo ou função. 

e) O Corregedor-Geral da Justiça, por decisão fundamentada, poderá afastar os auxiliares da justiça 

do exercício do cargo, pelo prazo de sessenta (60) dias, prorrogável por igual período, se houver 

necessidade de acautelamento. 


